Lugar do Estado no dirimir dos sentimentos de repugnância (vingança) das populações
Tabela 1. Cruzamento entre as respostas “À saída da prisão, em que é que se deveria apostar mais para reintegrar os ex-presidiários? No Estado?” e “O Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes”
	Count

	
	Aposta na ajuda do Estado
	Total

	
	Muito
	sim
	não
	nada
	

	O Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes?
	Muito
	38
	17
	9
	9
	73

	
	sim
	34
	42
	13
	14
	103

	
	neutro
	35
	51
	67
	31
	184

	
	não
	8
	27
	70
	17
	122

	
	nada
	5
	8
	30
	16
	59

	Total
	120
	145
	189
	87
	541


Para as pessoas que entendem ser a ajuda do Estado na reintegração social dos reclusos prioritária (juntamente com outras ajudas, do mercado e das famílias e amigos) as responsabilidades de velar pela empregabilidade dos ex-reclusos são muito importantes. Para o grupo de pessoas que preferiu evitar tomar posição sobre as responsabilidades do Estado neste campo, há uma ligeira tendência para negar qualquer interesse na ajuda do Estado na reintegração dos ex-condenados. No grupo dos que não reconhecem qualquer responsabilidade do Estado na empregabilidade dos que saem da prisão, a maioria não apostaria na ajuda do Estado, mas sem radicalismo, admitindo eventualmente alguma intervenção.
Confrontados os inquiridos com uma solução radical de empregar os ex-presos directamente no Estado, as reacções fazem-se sentir um pouco:
Tabela 2. Cruzamento entre as respostas “À saída da prisão, em que é que se deveria apostar mais para reintegrar os ex-presidiários? No Estado?” e “O Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal”
	Count

	
	Aposta na ajuda do Estado
	Total

	
	Muito
	sim
	não
	nada
	

	O Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal?
	Muito
	14
	14
	6
	7
	41

	
	sim
	35
	34
	26
	16
	111

	
	neutro
	40
	63
	74
	21
	198

	
	não
	22
	20
	48
	19
	109

	
	nada
	11
	13
	36
	24
	84

	Total
	122
	144
	190
	87
	543


Seguir o grosso das respostas na tabela revela como a) há um refúgio na zona neutra da pergunta que o admite; b) a possibilidade de admissão de pessoas com cadastro na função pública é considerada positivamente pelos que entendem que o Estado deve ajudar a ressocialização dos ex-presos, mas com ponderação; c) a mesma possibilidade é repugnante sobretudo àqueles que entendem que não se deve apostar na ajuda do Estado aos ex-presidiários.

A este conjunto de respostas podem juntar-se as respostas a outro grupo de questões que aparecem associadas entre si por haver uma sobreposição de respostas afirmativas, positivas. São elas:

· Quem comete um crime deve ser punido?

· Os europeus destacam-se dos outros povos pelo respeito pelos Direitos Humanos?

· Quem comete um crime deve ser tratado sempre como pessoa?

· Havendo condições para isso, o trabalho livre dos condenados é preferível à prisão?

Vistas em conjunto, as respostas podem ser representadas num espaço factorial como este:

Quadro 1. Análise factorial com as seis variáveis mais discriminantes mais a que revela a posição dos inquiridos sobre a legitimidade da ajuda do Estado aos ex-presos
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O que fica enfatizado, em síntese, no primeiro factor é a distância extraordinária a que ficam aquelas respostas mais negativas do sentimento mais geral, densamente distribuído ao longo do segundo factor. Mais parece uma repugnância fingida e auto-estimulada para escapar ao peso da inércia social a lidar com as suas próprias contradições, a que qualquer argumento serve. Tanto pode ser negar que quem cometeu um crime deve ser punido, como que os direitos humanos não são um património europeu ou o Estado não tem nada a ver com a reintegração social dos ex-reclusos.

O segundo factor, representado na vertical, divide os que preferem minimizar a acção do Estado na ressocialização, sem a negar (predominam os não e os neutros, na parte de cima) e os que entendem que todos os esforços para a reintegração social devem ser explorados de forma pró-activa (predominam os muitos na parte de baixo). Sendo que mais junto da origem dos eixos, isto é aquilo que não distingue as respostas desta amostra e aquilo que a caracteriza em temos médios, são os sins, portanto uma postura positiva moderada relativamente a qualquer dos temas em apresso, como é a tendência conhecida dos metodólogos das ciências sociais: a de os inquiridos procurarem corresponder aquilo que pensam poder ser a vontade ou a necessidade dos inquiridores. 

Com atenção notar-se-á, junto da origem dos eixos um “muito”, correspondente às respostas que quem comete um crime deve ser tratado sempre como pessoa. Ao contrário de outras questões, nesta há uma afirmação enérgica do sentimento mais central da amostra de inquiridos. Este é, de facto, o argumento fundamental das lutas em torno dos sistemas penitenciários: serão os tratamentos aí desenvolvidos próprios para serem aplicados a pessoas? A exigência por detrás desta pergunta é apoiada pelo núcleo central dos inquiridos, e nada os distingue nesse discurso. O problema é saber como melhor o fazer, justamente tendo em conta os sentimentos de repugnância revelados no primeiro factor como questão política principal. 
Análises que incluem as variáveis estruturais, como sexo, situação na profissão e grau de escolaridade revelam a tendência nesta amostra de os homens não estarem muito longe das mulheres mas, ainda assim, tenderem para atribuir mais responsabilidades ao Estado. 
Revelam também que os grupos com menos escolaridade tendem a desejar significativamente mais a intervenção do Estado nestas matérias do que os grupos mais escolarizados. Os inquiridos licenciados, os que menos reclamam do Estado por acção, situam-se muito próximo da origem dos eixos, isto é fazem parte do núcleo central desta amostra. No grupo de inquiridos com o 11º e 12º anos de escolaridade completados estão incluídos grande parte dos que destoam da maioria ao manifestarem de diferentes formas repugnância pelos temas tratados, segundo a tendência do primeiro factor acima analisado, misturando a repugnância pela intervenção do Estado e a repugnância pela ajuda do Estado à reintegração social dos ex-reclusos.

A situação na profissão evolui, digamos assim, pelo factor principal. Os trabalhadores por conta de outrem (quer sejam do sector público quer do privado) concentram-se junto da origem dos eixos mas do lado oposto às manifestações de repugnância que caracterizam o lado direito e mais distante deste factor. Os trabalhadores por conta própria bem como os patrões com menos de 10 trabalhadores estão próximos dos TPCO mas do outro lado do ponto da origem dos eixos. Finalmente os patrões com mais de 10 trabalhares são aqueles a quem as respostas mais revelam sentimentos de repugnância.

